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TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 373/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N" I2912025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 053/2025
coNTRATO N" l ',lS/2026

CONTRATO AD]\IINISTRATIVO N" 119/2026, QUE FAZEM
ENTRE SI A PREFEITUR{ MTINICIPAL DE PATOS, POR
INTERMÉDIO DO (A) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E
MIÂ \'ITTA NUTRICAO ANIMAL LTDA.

Pelo prescntc instrumento contÍatual, de um lado, a PREFEITUR^ IIIUNICIPÀL DE P.{TOS. pessoa jurídica dc Dircito
Pitblico. inscrita no CNPJ sob o N" 09.0E4.815/0001-70, com Sede na Epiúcio Pessoa, n'91, Centro. Patos - PB. rep,'esentada

pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. órgào intrgraote da Administmção Direta da Prefeinrra Municipal de Patos.

na pessoa do seu S€cretário, Sr. LEÔN| DAS DlÂS DE MEDEIROS. brasüeho. casado. portador da cédula de idenridade n''

2941724 e do CPF N" 060.809,234-75, resÍdente e doÍniciliado na Rua Justiniano Guedes, SN. Bairro Jatobá, Patos-PB.

doravante denominado CONTBATÀNTE, e o(a) MIÀ ITITTA NUTRICAO ÂNIMAL LTDÀ, CNPJ: 61.972.818/0001-60,

1 rpo de f mprcsa: ME. E-mail: miaütt&nutricaoatrimal@gmail.com / Telefone:(81) 98240{1 13. scdiado( a ) na R SAO TOV E.

CENTRO. Paulistâ/PB, 58.86O-000, doravaate designado CONTRATADO, nsstç ato reprcsentad(a) por JULIANO GOMES
LOPES - 111.700.564-07, çontbrme atos constitutivos da cmpresa OU proçuIação aprcsentiada qos aulos, tendo em \isla o que

constâ no PROCESSO ADMINI§TRATIVO Nô 373/2025 e em observância às disposições da lri n" 14.l3-1. dc I " dc abril dc

102i. c demais legislação aplicável, resolvem cclcbrar o presente Termo de Contnto, decorente do Pregào Eletrônico n.

129i2025. mediante as cláusulas e condições a sepuir emrnciadas.

l. cLÁusuLA PRTMETR{ - 0BJETO (4&-92,.ISID

1 .1 . o objero do preseate instÍumento e a REGISTRO DE PREÇoS VISANDO A CONTRATAÇÃo DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PA&A, O FONNECIMENTO PARCELADO DE RÁÇÃO DESTINADA AO ABRIGO DE ANIMAIS
DE PEQUENO, T É»TO T GRAINDE PORTE QUE SE ENCONTRÁM SOB OS. CUIDADOS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATOS/PB, nas condições estabelecidas no Termo de Retbrência.

1.2. Objeto da cootratação:

ITEM DESCRIÇÃO MODELO /
FABRICANTE QUANT MEDIDA VÂLOR U\IT,{RIO VALOR TOTAL

Raçâo de manutenÇão pam cães de médio,
grande pone. adultos. sabores vanados, com
gràos macios. pequenos e de considerável
valor energético e nutricional- §aco 25kg

DOG NEVES /
DAS NEVES

SCO 99,90 RS 99.900.00

2

Ração de manutençào para cães de médio,
grande portc. filhol,es. sabores variados, com
grãos macios, pequenos e de considerável
valor energético e nutricimal,

DOO NEVES /
DAS NEVES

30 SCO RS 140,00 R$ 4_200,00

3

Ração de manutenção pâra flirim, sabores
variados. com grâos macios, pequenq e de
considerável valor e*ergótiee e nutriaional.
Saco com 25 kg

CATNEWS i
DAS NEVES

100 SCO 140.00 R$ 14.000.00

VALOR GLOBAL R$ r r8.100.00

'1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência:

I.3.2. o Edital da Licitâçào:

1.3.3. A Prcposta do contratado;

1.3.4. Eventuais a[exos dos doÇumentos supraçitados.

Setor d€ Licitações e Contratos, Sec. Municipal de Administrâção - SECAD I

CNPJ.: 09.084.815/0fl)l-70 Rua Horácio Nóbrega, I l7 I - 1245, Belo Horizonte CEP
58.704-343
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z. crÁuswl stcuxol - lrcÊNcIA E pRoRRocAÇÃo

2.1 . O prazo de vigência da contrataçâo é até o dia 3l de dezembro de 2026, contados da assinatura do conrato, na forma

do aÍtigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

4.

4.1

4.2

clÁtrsur.,r qu.a,nr^ DÀ FrscALrzAÇÃo Do coNTRATo
Nos tcmos do aÍt. l17 da Lei n' 1,1.133/2021. a cxccuçào do prcsentç contrato scrá acompanhada c Íiscalizada ptrr

G^BRIELE l\IENDES XAVIER, Secretária Executiva de Proteção e Bem-Estar Ânimal. designaclo(a) por portrna ato

administrativo específi co.

O Íiscal do contÉlo deverá:

a) acompaúar c rcgistrar a cxccução contmaral em lirro/relatório póprio;

b) notificar a contratada em cam de irregularidades, adotando medidas para correção;

c) inl'ormar à autoridade compelente eventuais descumprimentos contmtuaisi

d) cmitir atesto de conformidade para fins de liquidaçào das despesas.

A atuação do fiscal não exclui nem reduz a responsabilidade dâ contratada pela perfeita execução do objeto

5. CLÁUSULA QUINTA _ §UBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcottatação do objeto conÍatual

6. CLÁUSULA §ÍXTA - pnEÇO (art.92.V)

6.1. O valor total da contÍatação g O" f,, t t8,100,00 (CENTO E DEZOITO MIL E CEtl{ REAIS)

6,2. No valor acima estão incliridas todas as desp€sâs ordinárias diretas e indiretas ilecof€nie§ da execução do objeto.
inclusive tributos e/ou impa6tos, tircargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. taxa de

administÍaçâo, tete, seguo e 'úiras íFcessários ao cumprimento integml do objeto da coDtrataçào.

CLÁUSULA SÉTÍMA . PAGAMENTO (Art. 92. V C VI)

O prazo para pâgâIrleÍ*ú ao contratado e demais condiçôcs a clc rclerentes enÇqnlram-se detinidos no Ternro dc

8. CLÁUSLILA OITAVA . REA.'USTE (Art. 92. \T)

8.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contadô dâ data do orçamento estimado.

8.2. Após o interregro dç um anô, § independentem€nte de pedido do contratado, os prcços iniciais serào reajusrados.
nrediante a aplicação. pelo cootratânte, do índice IPCA (indicar o índicz a ser adoaulo), excl*sivamente para as obrigaçôcs
iniciadas c concluidas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subscqucntcs ao primeiro. o intenegno minimo dc um ano será contado a panir dos eleitos Ílnancciros do
último reajusrc.

8.4. No caso dc atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reaj stamenlo. o conratantc pagará ao cortratado a importância
calculada pcla últimâ variaçào conhccida, liquidando a rliÍêrença corespondcntc tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

8.5. Nas aferições 6aais, ds) indice(s) utilizadds) para reajuste sení(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)

Setor de Licitações e Contratos, Sec. Municipal de Administraçâo - SECAD I

CNPJ.: 09.084.8 t 5/0001-70 Rua Horácio Nóbrega, I | 7 I - I 245. Belo Horizonte I CEP
58.704-343

3. CLÁUSULA TERCEIRÂ _ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRÁTUAIS (ATt. 92. IV. VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução. assim como os prazos e condições de conclusão,

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. anexo a este Contrato.

3.2. O município podeÍá solicitar de foma parcelada os itens lüitados, conforme necessidade administatira da

administração municip&l solicitâção dâ3 secretárias.

I
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8.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nâo possa(m)

mais ser utilizado(s). seÉ(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislaçâo então em vigor.

8.7. Na ausência de previsâo legal quanto ao indicc substituto, as panes elegerào novo indice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado poÍ apostilamento.

,

Setor de Licitrções e Contratos, Sec. Münicipal de Administrsçâo - SECÀD I

CNPJ.:09.084.815/0001-70 Rua l{orácio Nóbrega, I l7l-1245, Belo Horizon(e ICEP
58.704-341
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q. ct-Áusulr NoNA - oBRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE (art.92.X.XIeXI\,.)

9.'1. Sào obrigaçircs do Contratante:

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assurnidas pclo Contrâtado, dc acordo com o contrato c scus ancxos;

9.3. Rcccber o objL-to no prazo c cordiçôes estabelecidas no Termo dc Reftrôncia;

9.4. NotjÍicar o Contratado, por escrito, sobrc vícios, dcfêitos ou inconoções verilicadas no objeto tbmecido. plru qtrc 
'.1a

por ele substituido. reparado ou «rrrigido, no total ou em partc, às suas cxpensas;

9.5. Acoorpanhar c §scalizar a execução & contrato e o cumpÍimento das obrigaçôes pclo Contratado:

9.6. Comunicar a cmpresa para emissão de Nota Fiscsl e-Ín Í€laçâo à paÍcela incontroversa da execução do oblt'tu. n.rrr c li il o

de liquidação c pagamerto, quando lprrver controvémia sobre a execúção do objelo, quanto à dimensão, qualitladc c quanticladc.

conl'ormc o an. 1.13 da L.ei a" 14.133, de 2021 ;

9.7. El'ctuar o pagaÍne o ao Contatado do valor correspondente à execuçâo do objeto, no prazo. forma c condiçõcs

estabelecidos no pÍesente Connato e no Termo de Refe!ência:

9.8. Aplicar ao Contrarado as sanções previstas na lei c ncste Contrato;

9.9. Cientificar o órgão cle representaçào judicial da Advocrcia-Geral da Uniâo para adoçào das medidas cabiveis quando

do descurnprimento de obrigaçôes pelo Contratado;

9.10. Explicilanlerte emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do presente (lontrâto,

ressalrados os requerimentos manifestamente impertinentes. meramente protelatórios ou de neútur interesse para a boa

execuçào do ajuste.

9. 10. I . A Administ.açào terá o prazo de20 (vintq dius. a contar da data do pÍotocolo do requerinrento para decidir.
admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

9.1 1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do e4uilibrio econômico-financeiío feitos pelo contralado no prazo

máxtmo de :0 (\'iúe) dia\.

9,12. \otilicar os emitentcs das gamDtias quanto ao inicio de proçesso administrativo para apuraçâo de descumprim('nto dc

cláusulas contratuais.

9,13. Comunicar o Contratado na hiútese de posterior alt!,raÇào do p.oieto pelo Cont âtâate, no caso dg jÍ!-93,:§2:JLL&l
n' 14.133. dc 2021.

9.14. A Administração não responderá por quaisquer cúpÍomissos assunridos pelo Contratado com terceiros, aindâ quc

vinculados à cxecução do contraio, bem como por qualquer dano causado a terceiros em d€coo€ncia de ato do Contratado, dc
seus cmprcgados. prepostos ou suborditados.

10. cl-Áusut,A DÉCIMA - oBRTGAÇoEs Do CoNTRATADO (art. 92. XtV. XVI e XIrII)

10.1. O Conlratado deve cumprir todâs as obrigaçôes constantcs dcstc Contrato e de seus anexos. assurnindo conro

exclusivamentc scus os riscos c as despesas decorrentes da boa c pcrl'cita cxccuçào do objeto. obscrvando. ainda. as obrigaçõcs
a seguir dispostas:

10.?. Mantcr prcposb aceilo pela Administração no lrrcal do serviço para rcpresentá-lo na execuçào do contrato.

10.3. A indicâção ou â manutenção do preposto tla enrprcsa podcrá scr recusada pelo órgào ou cntidadc. dcsdc cprc

devidamente justificatJa. dcvendo a empresa designar outro para o cxcrcício tla atividade. ./'
10.4. O prazo de entrega dos beos é d€ 05 (cinco) dias ú!eis, contados da data da assinatula da ordem de serviços. /k' (,v'

:l
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10.4.1. Os bem deverão ser entregu€s no seguint€ eodereço cooforne requisição de fomecimentdcompra.

10.5. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (an. 137. I[)e prestaÍ todo

esclaÍecimento ou informação por eles solicitados;

10.6. Al(rcar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato. com habilitação e

conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade.

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa tecnicâ e a legislação de regência;

10.7 , RepaÍar, corrigir. temover, reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte. no prazo Íixado pelo fiscai

do contrato. os serviços nos quais se verificarem viçios, defeitos ou inconeções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

10.8. Responsabilizar-se pelos vicios e daÍlos deçorrent€s da exeÇução do objeto, de acordo com o Côdigo de Defesa do
Consumidor íL€i no 8.078. de 1990), beú comô por todo e qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo
cssa responsabilidade a fiscúzaçâo ou o acompanhamenlo da execução conlratual pelo Contratante, quc ficaú autorizado a

dcsçontar dos pagamenlos devidos ou da garantiÀ caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofiidos:

I 0.9. Não contratar. durante a ügência do cuúalo, cônjugc, compaúeiro or parcnte em linha reta. colateral ou por afinidade,
alé o terceiro grau, dc dirigcnte do cootratanle §I do fiscsl ou gcstô( & §ontrato, nos tcrmos do artigo 48. parágrafo único. da

)

Lei n" 14.133- de 2021:

10.10. Quando úo for possivcla verificação da regularidade no Sistsma de CadsstÍo de Fomcccdores SICAF. o contratado

dc\ crá cntrcgar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prcstaçào dos seniços.
os scquintcs documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conju a relativa aos tributos têderais

c à Dirida Ativa da União; 3) ccnidões que somprovcm a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Dislrital do domicílio ou

scde do contÍatado: 4) Ceíidào de Regutaridade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabolhistas C\DT;

10.1 1. Responsabilizar-se pelo crrmprimento das obrigações prelistas em Acordo. Convenção. Dissídio Coletivo de Trabalho

ou equiralentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, prevideuciárias, tributárias

e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não nansÍàrç a responsabilidade ao Contrutantc;

10.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo rle 24 (vinte e quatro) horas. qualquer oeorrência auormal ouacidentequese
rerilique no local dos serviços.

10.13. Prestar todo esclarecimento ou infomlaçào solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso.

a qualquer tempo. ao local dos trabalhos. benr como aos documentos relativos à execução do empreendinrento.

1 0.14. Paralisar. poÍ determinação do ContÍatante. qualquer atividade que nào esteja sendo executada de acordo com a boa

técnrca ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiro§.

10.15. Pronrover a guarda, manutenÉo e vigilância de nrateriais. ferramentas. e tud(r o que for nccessário à execução do objeto.

rJurante a vigência do contrato.

'10.16. Conduzir os trabalhos com e.sarita observância às nomras da legislaçâo pcftioente. cumprindo as determinações dos

Poderes Públicos. mântendo ssmpre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de seguÍança. higiene e disciplina.

'10.'17. Submeter preüamente. por escúto. ao Contratantg para análise e aprovaçào, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que flijam às especificações do memorial descritivo ou instnrmento congêncre.

í0.18. Nào permitir a utilização dê qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição dc aprendiz para os

nraiorcs de quatorzc anos, nem permitir a utilizaçào do trabalho do menor de dczoito anos em kabalho notumo. fteriEoso oU

insalubrc:

10.19. Manter duranlc ttüa a vigência do conrrato. cm compatibilidadc conr as obrigações assumidas. kdas as condiçôes

exigidas para habilitaçâo na licitação;

10.20. Cumprir. durante krdo o período de erccuçào do contrato. a rcscrva de'cargos prevista em lci para pessoa com

dclicióncia- para rcabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem corno as rcscn'as de cargos previstas nà legislaçào 1q4
I l6);

10.21. Cornprovar a rcscna dc cargos a que sc refere a cláusula acima. no prazo tixado pelo fiscal do contrat(). curr a indicaçâo

dos crnpreeados que precnchcram as referidas vagas (aí. I I6. paúgÍafo Ílnico).

Setor de Licitações e Contrat6, Sec. Municipsl de Administração - SECAD I

CNPJ.: 09.084.815/0üll-70 Ruâ Horácio Nóbrega, I l7l-1245, Belo Horizonte ICEP
58.704-343
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10.22. Guardar sigilo sobre todas as informaçõcs obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:

10.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua prcposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementí-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arolados
no art. 124. II. d. da Lei n' 14.133. de 2021;

10.24. Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍnas de segurança do

Contratante;
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11.

11 .1

12.

12.1

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE EXECUÇÂO (ATt. 92. XII)

Será exigida a prestação de gamntia na presente co$tratação, conforme regras constantes do Tenno de RefeÉncia

CI,AT]SULA DECIMA SEGUNDA _ INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
^rt.92

xtv
Lei rf 4.133 dc2

a) der

b) der

públicos ou ao intcre§se

ldo

c)

d)

e)

0

c)

e!§!luç

i) Àdvertênc
de penalidade m

ii) Impedime
acima deste Con
202r):
iii) Declaração de

e "h" do subitem aci

grave (

prestar declaÍaçâo fals

ão do contÍato:

ra licitar e contrâtar, quando

bem como nas alÍneas "b", "c

ontnto, sellpre

.i:i:

descritas t!âs a

justificar a imposição

"c" e "d" do subitem

a

p

componar-sei:de modo iniilônço ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesi!.o preüstôno art. 5" da Lei no 12.846, de l" de agosto de 2013. l

12.2. Serão apliqi&,a§çonhi.§-do que incorrer nas infrações acima descÍilas as

io;'ilüando o côitratado dei causa à inexecução parci

ai! Éqqve (art. 156. §2". da Lei );
nto de licitar ô:liontratar, quando praticadas as co

al doc q

ndutas

trâto, seqs1s qú§ não se justificar a imposição de penalidade mais g da Lei n" 1,1.133 de

praticadas as coii-{utas descritas nas alineas "e", "f', "g"
" e 

*d", quejulirifiqüerrrila:irnposção de penalidade mais

de 2021.

(3) Compensatória, para as inliações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 0,5Vo a 20Vo do valor do

Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do conftâto prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 0,05% a l0%
do valor do Contruto.
(5) Para infraçâo descrita na alínea "b" do subitem 12. 1, a multa s erá de O,5Yo a 100% do yalor do Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12. 1 , a multa será de 0,5% a 10% do valor do Conrato.
(7) Para a intação descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes inÊações:

Setor de Licitaçôes e Contratos, Sec. Municipal de Administrâção SECAD I

C\PJ.: 09.084-815/0001-70 Ruâ Horácio Nóbrega, I171-J245,BeloHorizorte CEP

s8.704-341
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12.3. A aplicaçâo das sanSes preüstas neste Conkato não exclui. em hipótese alguma. a obrigação de reparação integral do

dano causado ao Contratânte (an. 156. §9".daL€i n" l4.l33. de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §7". da t€i n"

r4.I]3. d,e 2O21

12.4.1. Antes da aplicação da multa será lacultada a dclcsa do inleressado no prazr) dc 05 (cinco) dias úteis írtcis.

contado da data de sua intimação (art. l57.daLei n' 14.133. de 2021 1

12.5. Se a multa aplicada e as indcnizações cabiveis ft)rcm sup!'riores ao valor do pagamcnto cvenlualrnente devidcr pclrr
( (nrlralanlc ao Contratado. além da perda dessc valor. a difcrença scrá dcscontada dâ garantia prcstada ou será cobradr
judicialmcnle (aí. 156. §8'. da Lci n' 14.133. de202l).

12,6. Previamenlc ao cncaminhamento à cobrança judicial. a rnulta podcrá ser recolhidn administrativamcnte no prazo

rnrixinrrr de ll) (dez) dias, a çonl:âr da data do recebimento da comunicaçào cnvjada pela âutoridadc compclcntc.

12.7. A aplicaçâo das sanções rcalizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório c a ampla defesa ao

Conlratado. observando-se r.r proccdimcnto pr€visto no câpú c paúgrafos do art. 158 da L,ci n" 14.133. de 2021, para as

pcnalidadcs de impedirnento rlc Iicitar c contratar e de declaraçâo dc irtidoneidade para licitaÍ ou contralar.

12.8. \a aplicaçào das sançõ€s seÉo considerÀdos (âÍ. 156.§l".dakinol4.l33.de202l):

a) a natureza e a gravidatlc da intaçâo cometida;
b1 as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunslânciâs âgravaotes ou atenuantes;

d) os danos que dela povicrern para o Contatante;
c) a implantação ou o âpcrfgiçoamento de programa de i[tegridade, conforme normas e oricntaçôcs dos órgâos de contrQlc.

12.9. Os atos preüstos como intaçôes administrativas na Lei n" 14.133. de 2021. ou em outras leis de licitações e contrabs

cla Adnrinistração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos !LLÂL!i!À&16J9-lOLt serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competenE definidos na rcferida art. 159)

,

Lei

12.10. A personalidade juridica do Contratado podení ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para

làcilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para prcvocar mtrtrsão patrimonial, e. nesse

caso, lodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajuridica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administraçâo, à pessoa jurídica sucessora ou à emprcsa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito. com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica

previa (an. 160. da Lei.n' 14.133. de 2021)

12.'l'1. O Contratante dever{ nô prazo máximo de24 (vinte e qurtro) horas, contado da data de aplicação da sançào, informar

e manter atualizados os dadc rtlativoe às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (Ceis) ê no CadaEtro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executir o

Fcdenl. ( An. l6l . da Lei n' 1d133, dc 2021 t

12.12. As sanções de impedimcnto de licitar e contratar e dct-laraçâo de üridoncidade para licitar ou contratar sâo passíveis de

rcabililaçào na forma do art. 163 da Lci n' 14.133/21.

12.13, Os débitos do confatado para com a Administração conratante. resultantes de multa administrativa e/ou indenizações.

não inscritos cm divida ativâ. poderão ser compensados, totirl ou parcialmcnte. com os céditos deüdos pelo reÍ'erido órgão

dccorrcntes dcste mesmo contrato ou de outros conkatos administrativos quc o contrãtado possua com o mestno irrtio or.r

§(nrtratinte. na lonna da lnstrucão Normativa n" 26- de l3 de abril de 2022

I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ _ DA EXTINÇÃO CONTTTATUAL (4Iq J2,XIX)

13.1. O contrato seÉ extinto quando ve.cido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as

obrigaçôes de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante. quando estâ não dispuser de

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais the oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de anivcrsário do contlato, desde que haja a notificação do contÍatado
pclo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse üa.

Setor de Licitaçóes e Contrâtos, Sec. Municipal de Admi strsçio - SECAD I

CNPJ.: 09.084J l5/0fl)l -70 Rua Horácio Nóbrega, I l7l-1245, Belo l{orizonte CEP

58.704-343
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13.4. Caso a notiÍlcaÇão da não{ontinuidadc do contrato de que tmta estc subitcm ocorÍa com menos dc : (dois) meses da

data de aniversário, a cxtinçào contratual ocorcrá após 2 (dois) meses da data da cot]lunicaÇào.

13.5. O contrato poderá scr extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nelc cstipuladas, ou antes do prazo ncle tlxado. por

algurn dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14. Ill/2 | . bem como amigavelmcntc. assegurados o contraditório t- a ampla

dclêsa.

13.5.1. Nesta h iptitese, aplicam-se também os anigos I 38 e l3 9 da mesma Lci.

13.5.2. A altcruçâo social ou a modificaçào da finalidade ou da cstrutura da empresa nào ensc.iará a c\linçàr) se nà(,

rcstringir sua capaeidadc dc concluir o conlrato.

13.5.2.l. Se a opcração implicar nrudança da pessoa juridica contratada, deverá ser fomalizado tcnno aditivo para

altcração subjetiva.

13.6. O termo dc extinção, sempre que possivel, serâ precedido:

13.6.1.l. Balanço dos eventos contratuâisjá cumpridos ou parcialmenle curnpÍidos:

13.6.1.2. Relaçào dos pagamentos já efetuadr,rs c ainda devidos;

13.6.1.3. Indcniz,rçôes e multas.

13.7. A extinçâo do contrato não con§gura óbice para o reconheci&gnto dq d€sequilibrio econômico-linanccilo, hipótese em

que será conccdida intlenização por meio de termo indenizatório (aí. 131. c{rrír. da Loi n

13.8. O con8ato podeú ser extinto caso se constate que o contratado manÉm vínculo dÊ natueza tócnica. comercial.

econômica. financeira, trsbslhista ou ciül com dirigente do órgão ou entidade contrataDte ou mm ascntc público que teúa
dcscmpenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do cootrato, ou que deles seja cinjugc. companheiro ou

parente em liúa retâ, colateral ou por afnidade. até o terceiro pgau (aÍ. 14, inciso lV, da ki n.' 1,t.133. de 202 I ).

I4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt.92. WII)

14.1. As despesas decorrentes de presente contÍataÇão correrão à conta de recursos especíticos consignados no Orçamento
(ieral da Uniào deste exercício. na dotação abaixo discriminada:

tINIDADE ORÇA1\4ENTÁRIA: 02.100 Secretaria Municipal de Saúde de Patos

CLASSIFICAÇÀO FI.-INCIONAL: t0 301 1009 2045 Manurençào das Arividades da Secretaria Executiva de Proreçào e Bem-

Estar Animal
El-IiVENTO DE DESPESA: 3390.30/3390.36 3390.39/4490.51 t 4190.52

14.2. A dotaçào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apmvaçào da Lei Orçanrerltária respectiva

e liberaçào dos créditos corespondente§, mediantc apostilamcnto.

I5. CLÁLiSULA DÉCIMA QL'INTA - DOS CASOS OIflSSOS (Art. 92. UD

1 5.1 . C)s casos omrssos serão decididos pelo contrâtantc. scgundo as disposiçôcs contidas na Lei n" l.l. I 33. de 202 I . e demais

normas federais aplicáveis e, subsidiaÍiamente, s€gundo as disposições contidss na Lci n'8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do

Consumidor - e normas c principios gerais dos Çontratos.

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. ALTERAÇÕES

1 6.1 . Eventuais alterações conlratuais reger-se-ão pela disciplina dc ads. 124 c scquintes dâ lfi n' 14. I 33. de 202 I

16,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acÉscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato-

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à pÍevia aprovação

da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos dejustiÍicada necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótese em que

a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (an. l32 da LÊi tr' 14. 133, de 2021).

16.4. RegistÍos que Írão camcterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração
dc termo aditivo. na fonna do art. 136 da l4.l3l. de 2021.

a

Iei n"
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17, CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PTJBLICAÇÃo

17 .1 . Incumbirá ao contratante di!,ulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma

pÍevistâ no an. 94 da Lei 14. 133. de 2021 , bem como no respectivo sitio oficial na Intemet, em atenção ao art. 9l . capul, da Lei
n.' I4. l3-1. de 2021. e ao art. 8o, §2o. da Lei n. 12.527. de 201 l. c/c art. 7', §3', inciso V. do Decreto n.7 .724-de2o12.

r8. cLÁusuLA DÉCIMA oITÂvA- FoRo G&_92,§D

18.1. Fica eleito o Foro da Fórum de Patos PB, com exclusào dc qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrcrcnr da

execuçâo deste Termo de Contrdto que oão puderem ser compostos pela conciliaçào, corlformc an. 92. § l'. da Lei n" 14.l1312 I

MtÀ vÍtÍÁ Nt tRtaÂoÂN|MÂL
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Patos/PB- l5 de Janeiro de 2026.

MIA VITTA NUTRICAO ANIMAL LTDA.
CNPJ: 6l.972.818/0001-60.

TESTEML'NHAS,

t

Setor de Licitsçõ€s e Contrstos, Sec. Municipsl de Administrsção - SECAD I

C\PJ.: 09.084-815/0fl)l -70 Rua Horácio Nóbrega, I l7 I - I 245, Belo Horizontc I CEP. I

58.104-343
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